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RELATÓRIO 

 

 

Trata-se de empreendimento de impacto assim enquadrado nos termos do art. 345, II, do 

Plano Diretor do Município (Lei n. 11.181/2019), por superar vinte mil metros quadrados 

de área total edificada.  

 

Segundo o Relatório de Estudo de Impacto de Vizinhança - REIV - elaborado pela 

Subsecretaria de Planejamento Urbano, a edificação possui área total construída de 

21.950,87 m², sendo a área líquida residencial igual a 11.341,59 m² e a área comercial de 

1.621,11 m². 

 

Ainda segundo o documento, a edificação de uso misto é projetada com 34 pavimentos, 

sendo duas lojas comerciais no térreo com fachada ativa, estacionamento no subsolo (67 

vagas comerciais) e em três pavimentos (204 vagas residenciais), um pavimento de pilotis 

e apartamentos residenciais nos andares superiores (100 unidades habitacionais). 

 

O terreno para o qual se propõe o projeto situa-se na rua Pernambuco, 618, Bairro 

Funcionários, sendo o zoneamento local definido como Ocupação Preferencial - 3 - OP-

3. 

 

O REIV propõe 17 condicionantes para abordar os impactos decorrentes da implantação 

do projeto. 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

 

 

A edificação submetida à avaliação do Conselho vai ao encontro das intenções do 

planejamento urbanístico do município para a zona de Ocupação Preferencial - OP – 3 e 

para a Área de Diretrizes Especiais – ADE – da Avenida do Contorno, assim definidas na 

Lei n. 11.181/2019: 

 

Art. 95 - São classificadas como zonas de ocupação preferencial as 

porções do território municipal nas quais a ocupação é estimulada em 

decorrência de melhores condições de infraestrutura e de acessibilidade e 

de menores restrições topográficas e paisagísticas. 

 

Parágrafo Único - As zonas de ocupação preferencial classificam-se em 

OP-1, OP-2 e OP-3, de acordo com a qualidade da infraestrutura, as 



características físicas do terreno, as condições de acessibilidade local e a 

possibilidade de receber altas densidades. 

 

[...] 

 

Art. 217 – São objetivos da ADE Avenida do Contorno: 

 

V - estimular os usos residencial e misto; 

 

Assim é que a edificação que promove a mistura de usos e o aproveitamento da 

infraestrutura presente na OP-3, em linha com os objetivos expressos no plano diretor. 

 

Considerando a inovação introduzida pela Lei. 11.181/2019, que estabeleceu coeficiente 

de aproveitamento máximo 5,0 para a OP-3, a tendência é de que se repitam 

empreendimentos que superem área total de vinte mil metros quadrados nesse pedaço da 

cidade, ressaltando-se o fato de que a multiplicação do índice pela área de terreno informa 

tão somente a área computável passível de edificação e não a área total edificada, que é o 

critério para sujeição ao EIV. 

 

Importante observar ainda, quanto ao direcionamento determinado pelo plano diretor na 

OP-3, que, em função da altíssima capacidade de suporte da região, nem sequer há 

sujeição dos empreendimentos imobiliários a estoques de potencial construtivo adicional 

(art. 59, § 8º do Plano Diretor), podendo a totalidade dos projetos previstos para esta área 

atingir os índices máximos de aproveitamento, sem que isso ocasione o esgotamento da 

infraestrutura presente na região. 

 

No caso em exame, convém notar que a superação do limite de área que ensejou o 

enquadramento como empreendimento de impacto é inferior a 10% do mínimo legal. 

 

Como já observado por esta relatoria em outras oportunidades, é de se recomendar 

prudência e comedimento na definição de ônus urbanísticos e etapas adicionais ao 

licenciamento de edificações na OP-3, especialmente as que cumprem com os objetivos 

no plano diretor, sob pena de se criar desincentivos ao adensamento construtivo e 

populacional no território de melhor infraestrutura da cidade. Tal premissa torna-se ainda 

mais importante quando o motivo do impacto é a área construída, reiterando-se o fato de 

que o montante que supera o limite legal é inferior a 10% (dez por cento). É papel da 

administração pública que seus processos administrativos operem para a fiel execução 

das normas, sendo fundamental avaliar se os trâmites necessários ao licenciamento são 

compatíveis com tal finalidade, sob pena de que os empreendimentos deixem de ser 

viabilizados com a densidade adequada, em virtude dos ônus econômicos determinados 

no processo. 

 

Isso posto, reconhece-se a necessidade de proposição de condicionantes que evitem a 

extrapolação do âmbito de impacto imediato do empreendimento e que reconheçam que 

os índices admitidos no zoneamento partem da avaliação da capacidade de suporte da 

infraestrutura já identificada na região no momento em que foram propostos. 

 

De modo geral, as condicionantes propostas vão ao encontro da linha de ideias aqui 

defendida, com poucos reparos a serem feitos. 

 



 

 

No tocante à Condicionante 13, sugere-se a sua alteração ao projeto viário proposto para 

que contemple o tratamento das calcadas situadas na face de quarteirão do 

empreendimento, ou seja na rua Pernambuco entre Gonçalves Dias e Cláudio Manoel, 

tanto paras as intervenções de recuperação e qualificação do logradouro, como nas 

relacionadas à sinalização. 

 

Por outro lado, propõe-se que a condicionante consistente na recuperação das calçadas da 

Rua dos Inconfidentes entre a Rua Pernambuco e na Rua Paraíba, situada a três 

quarteirões do endereço do empreendimento, seja retirada, tendo em vista o potencial 

impacto que pode exercer sobre propostas semelhantes na OP-3, notadamente o 

desestímulo a empreendimentos que atinjam a densidade almejada pelo Plano Diretor 

para a região. Importante registrar, que empreendimentos como este já prestam 

contrapartida pela superação do coeficiente de aproveitamento básico, a exemplo da 

outorga onerosa do direito de construir. O mesmo se propõe em relação ao âmbito das 

ações de sinalização viária e da manutenção de rotatórias e às demais intervenções em 

passeios que extrapolem o segmento da Rua Pernambuco entre Ruas Gonçalves Dias e 

Cláudio Manoel.  

 

CONCLUSÃO 

 

De todo exposto, e tendo em vista a necessidade de que empreendimentos dessa natureza, 

que vão ao encontro dos desígnios do planejamento urbanístico municipal para o território 

demarcado como OP-3 e a necessidade de o licenciamento de impacto não redundar em 

desestímulo à materialização dessas finalidades, submeto o presente parecer à apreciação 

dos ilustres pares do Conselho. 

 

Adicionalmente, dou provimento ao recurso do empreendedor para que se proceda o 

atendimento das condicionantes abaixo incluídas, nos seguintes termos: 

 

f) Caso não seja possível a realização da sondagem ao final do período 

chuvoso, ela deverá ser realizada tão logo ocorram as demolições, 

devendo para isso, demonstrar que o nível do lençol freático esteja a no 

mínimo 3 metros da cota mais baixa de implantação de qualquer estrutura 

ou intervenção do empreendimento (ex.: reservatórios, fossos, cota 

mínima da movimentação de terra, etc.) 

 

g) A comprovação da não intervenção do empreendimento com o lençol 

freático será condição prévia para autorização do início de obras do 

empreendimento. 

 

 

Belo Horizonte, 25 de abril de 2024. 

 

 

 

Leonardo Castro 

Conselheiro 
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